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RESUMO

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem buscado legitimar suas ações de
várias formas. Um meio é a oferta da produção dos assentamentos à sociedade. Assim, agricultores
assentados organizam-se em cooperativas e associações, com vistas ao fortalecimento conjunto,
buscando produzir e comercializar, sem reproduzir o paradigma capitalista da geração de excedente
de capital a qualquer custo. Entretanto, boa parte da produção (geralmente matérias-primas e
produtos in natura com baixo valor agregado percebido) tem sido comercializada via atravessadores
ou apropriada por terceiros, que agregam valor às matérias-primas e, conseqüentemente, apropriam-
se dos sobrevalores gerados por essas atividades. O presente trabalho tem por objetivo apresentar
um breve apanhado da realidade de produção e comercialização de dois empreendimentos criados
e administrados por assentados oriundos de processos de reforma agrária, coordenados pelo MST,
com a finalidade de refletir sobre os desafios de tais processos. Busca-se, a partir dos resultados,
pensar em caminhos para a consolidação das experiências bem-sucedidas, com vistas à replicação
das mesmas para outros assentamentos no Brasil, ao mesmo tempo que se contribui com experiências
para a consolidação da Economia Solidária como alternativa para alcançar a justiça distributiva.
Palavras-chave: economia solidária, marketing, MST.

ABSTRACT

The MST it’s a Brazilian landless country laborers movement has been performed many political actions
in many ways with the purpose of legitimizing its social role. One of those means has been the settlement
of landless agricultural laborers. Workers have been organized in cooperatives and associations looking
for reciprocal characters in their forms of production and commercialization. However, the major
part of the production (in general raw materials and products in natura with low aggregated value) has
been commercialized by brokers who increase prices. This paper presents a briefing of the production
and commercialization organization of two enterprises created and managed by rural workers supported
by MST. We present a reflection about the challenges of these processes and we suggest several best
practices that will contribute to the processes of the settlement of other landless agricultural laborers.
These programs constitute additional political options to consolidate practices of reciprocal economy
in Brazil and lower the degree of the inequality income distribution.
Key words: reciprocal economy, marketing, MST.
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INTRODUÇÃO

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem buscado gradativa-

mente legitimar suas ações perante a sociedade. Na luta pela terra e pela viabilização da

vida no campo, agricultores assentados organizam-se em cooperativas e associações que

visam ao fortalecimento conjunto de suas ações, buscando dignidade e qualidade de vida

para assentados e auxiliar aos que ainda não alcançaram essa condição.

Germer reflete que não se pode desvincular a luta dos assalariados rurais pela sociali-

zação dos meios de produção, da luta pela reforma agrária, nem tampouco separá-los dos

pequenos produtores rurais, que estão somente a um passo de serem assalariados como

bóias-frias. Nesse sentido, Grzybowski afirma que, apesar de muitos verem nos movimen-

tos sociais apenas a questão social — a miséria e a pobreza — e não uma questão política,

os movimentos sociais são potenciais democratizadores que podem contribuir para alterar

correlações de força, auxiliando na edificação de uma outra ordem social.

Para o MST é preciso tornar a terra produtiva, porém sem reproduzir o paradigma

capitalista da geração de excedente de capital a qualquer custo. Para Carvalho, a valoriza-

ção da vida, a proteção à saúde e ao meio ambiente, a luta contra o capital monopolista e

pela alteração do atual modelo econômico, devem ser valores utilizados para a construção

de comunidades de resistência e superação. Tais valores também podem ser utilizados

para distinguir a natureza da oferta dos produtos da pequena agricultura familiar, em

comparação à oferta das propriedades capitalistas, que produzem a custos mais baixos.

Como afirma Eid, é imperativo fazer o contraponto com o pensamento liberal que traduz

a viabilidade somente do ponto de vista econômico-financeiro, por meio da relação custo/

benefício.

Estudos(1) realizados pelo GEPES (Grupo de Extensão e Pesquisa em Economia So-

lidária) apontam avanços significativos em termos de condições de vida dos assentados.

No entanto, a baixa diversificação da produção, a ausência de agregação de valor aos pro-

dutos, aliados à baixa produção para autoconsumo, trazem efeitos deletérios. Vazzoler veri-

ficou indícios de proletarização dos assentados como, por exemplo, o fato de mulheres

assentadas optarem por trabalhar como domésticas na Grande Porto Alegre (RS). Pimen-

tel, analisando assentamentos no Pontal do Paranapanema (SP), percebeu efeitos deletéri-

os causados pela baixa produção para o autoconsumo, levando os agricultores a aumentar

o dispêndio financeiro em aquisição de produtos para alimentação da família. Em pesqui-

sas do GEPES, verificou-se, nos assentamentos da Zona da Mata (PE), que são práticas

comuns o trabalho esporádico para grandes produtores da região, bem como o plantio de

(1) Dinâmica Organizacional e Produtiva em Cooperativas de Reforma Agrária: diagnóstico, implementação de estraté-

gias para o desenvolvimento e perspectivas, desenvolvido nos anos 2002-2004, em parceria com a Confederação das

Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (CONCRAB), financiado pelo MCT/CNPq/COAGR; e Implementação de

Estratégias de Comercialização de Produtos da Reforma Agrária, também em parceria com a CONCRAB, financiado pelo

MCT/CNPq, desenvolvido em 2005-2006; ambos coordenados pelo Prof. Dr. Farid Eid. Principais produtos: 5 teses de

doutoramento (4 finalizadas e 1 em finalização); 2 dissertações de mestrado; 1 monografia de especialização; trabalhos

publicados em revistas, congressos e livros; desenvolvimento de cursos para assentamentos de 5 Estados do país; desen-

volvimento de nova identidade visual para produtos da reforma agrária.
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cana nos lotes, visando a assegurar renda financeira para a família. Em casos extremos, os

assentados abandonam a terra e voltam às zonas urbanas.

Outra constatação das pesquisas do grupo é que pouco se avançou no que tange ao

escoamento da produção. Habitualmente, a produção é comercializada via atravessadores

ou apropriada por terceiros agroindustriais ou distribuidores, que agregam valor às maté-

rias-primas e, conseqüentemente, apropriam-se dos sobrevalores gerados por essas ativi-

dades. Atualmente, boa parte da produção dos assentados da reforma agrária estudados é

escoada por essas vias, o que reduz o resultado da comercialização dos produtos — geral-

mente matérias-primas e produtos in natura com baixo valor agregado percebido. Essa

afirmação é corroborada pela pesquisa realizada por Leite et al: o maior canal de escoamen-

to da produção é o atravessador, que corresponde a 70% da comercialização realizada na

“mancha” estudada de assentamentos da zona da cana nordestina. Portanto, existem pro-

blemas no processo de realização da mercadoria.

É esse o contexto em que se insere esta pesquisa e seu objeto. O presente trabalho,

excerto de tese de doutorado a defender, tem por objetivo apresentar um breve apanhado

da realidade de produção e comercialização de dois empreendimentos criados e adminis-

trados por assentados oriundos de processos de reforma agrária, coordenados pelo MST,

com a finalidade de refletir sobre os desafios de tais processos, respeitando os ideais do

movimento social e da economia solidária, ao mesmo tempo que procura melhorar as con-

dições de vida dos assentados e da sociedade do entorno.

Para tanto, divide-se a reflexão em três partes. A primeira, representada pelos próxi-

mos três tópicos, visa a apresentar o referencial teórico em que se baseia a pesquisa. Na

seqüência, após um apanhado sobre procedimentos metodológicos, os assentamentos são

apresentados, bem como sua situação de produção e comercialização, e os desafios do pro-

cesso de realização das mercadorias. Finalmente, nas considerações finais, busca-se refle-

tir, a partir dos resultados, sobre caminhos para a consolidação das experiências

bem-sucedidas, com vistas à replicação das mesmas para outros assentamentos no Brasil,

ao mesmo tempo que se contribui com experiências para a consolidação da Economia

Solidária como alternativa para alcançar a justiça distributiva.

1. ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA

O entendimento do que vem a representar a economia solidária traz a necessidade de

analisar o significado dos mercados sob outra ótica que não a da economia de mercado.

Nesse sentido, sob a perspectiva da sociologia econômica, o mercado não é visto como algo

natural, mas uma “construção sócio-histórica, (...) uma configuração particular que

convém situar em relação àquelas que a precederam” (FRANÇA FILHO e LAVILLE,

2004, p. 31).

Nesse sentido, Polanyi defende a idéia de que a economia do homem, historicamente,

esteve inserida em suas relações sociais. Assim, embora os mercados existam desde a Idade

da Pedra, seu papel era apenas incidental antes do século XIX, e outra era sua configura-

ção. Ganhos e lucro não eram o centro da economia humana. A ordem na produção e na
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distribuição era garantida por meio de três princípios de comportamento indiretamente

associados à economia: a reciprocidade; a redistribuição; e a domesticidade, que consiste na

produção para uso próprio. Por sua vez, padrões de institucionalização garantiam o cum-

primento desses princípios de comportamento: a reciprocidade era sustentada pelo padrão

da simetria; a centralidade era o conduto da redistribuição; e o princípio da domesticidade

era manifestado em diversos núcleos institucionais (família, localidade, poder público, en-

tre outros). Polanyi sustenta que todos os sistemas econômicos até o final do feudalismo na

Europa ocidental foram organizados segundo esses princípios e suas formas de institucio-

nalização, amparados por costumes, lei, magia e religião.

Os mercados passaram a ser mais numerosos e importantes a partir do século XVI,

mas somente adquiriram a importância que têm hoje a partir do século XIX, quando um

novo paradigma econômico erigiu suas bases. O princípio de mercado, o quarto ao qual

Polanyi se refere, e seu padrão de institucionalização — a troca, subverte as relações ante-

riores: ao invés de a economia estar inserida nas relações sociais, são essas que se inserem

no ambiente econômico, sendo por ele moldadas. Para tanto, todos os fatores de produção

também necessitariam ser disponibilizados em mercados. Assim, além do dinheiro, terra e

trabalho ganharam status de mercadorias. Nessa nova sociedade, emancipado o homem dos

costumes, transcendência e tradições, o mercado é escolhido como mecanismo regulador

porque permite ancorar as relações entre os indivíduos na esfera dos interesses. O interes-

se econômico seria dotado de um potencial pacificador; essa mão invisível garantiria o

equilíbrio e a ordem (FRANÇA FILHO e LAVILLE, 2004).

Para Antunes, o capitalismo brasileiro vivenciou, durante o século XX, principalmen-

te a partir do getulismo, um verdadeiro processo de acumulação industrial. No que tange

à agricultura, após o xeque do modelo agroexportador do colonialismo do século XIX, na

década de 1930 se inicia o processo de submissão do setor às necessidades de desenvolvi-

mento do país, o primeiro passo de modernização da agricultura. Entre 1950 e 1964, dis-

cutiram-se caminhos para tal modernização, que podem ser divididos em duas correntes

teóricas: a modernização conservadora, que, por acreditar que o problema era institucio-

nal, pregava a expansão da agricultura pela intensificação da mecanização e do uso de

fertilizantes e defensivos químicos, sendo que a questão social seria resolvida pela criação

de empregos fora do setor agrícola; e a modernização estrutural, que buscava modificar a

estrutura não apenas agrícola, mas agrária, ligada aos processos de transformação das

relações de produção (KAGEYAMA, 1993). Com o golpe militar de 1964, adota-se a cor-

rente da modernização conservadora, por meio do abundante crédito para quem adotasse

um pacote tecnológico que levaria a uma agricultura mais eficiente.

A modernização da agricultura atendia, portanto, aos interesses industriais, primei-

ramente em termos de máquinas e implementos para depois subordinar a produção agro-

pecuária aos padrões agroindustriais. Os agricultores passaram a fornecer matérias-primas

para processamento na indústria que, por sua vez, regula os preços, padroniza a qualidade

dos insumos e dita hábitos de consumo nas cidades (VIA CAMPESINA, 2005). Mior, ana-

lisando as cadeias convencionais da carne e do leite em Santa Catarina, observa que o

agricultor passa a encarnar o papel de produtor especializado preso a mercados distantes
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de si, enquanto que a agroindústria convencional, transnacionalizada a partir da década de

90, buscou o desenvolvimento de redes de distribuição de valor agregado, visando aos

mercados interno e externo.

Esse novo modelo, apesar de grandemente responsável pelo superávit fiscal do país

nos últimos anos, agravou o problema da distribuição da renda. No Brasil, a década de 90

foi marcada pelo aumento do desemprego e mudanças nas relações trabalhistas, provocan-

do uma redução da participação da renda dos trabalhadores — urbanos e rurais — na

renda nacional. As fazendas modernizadas utilizam cada vez menos mão-de-obra, o mes-

mo acontecendo na indústria. O processo resultou, de um lado, na falência crescente e

acelerada da pequena propriedade rural e da agricultura familiar, que redundou na exacer-

bação do êxodo rural, em proporção talvez sem precedentes na história da agricultura

brasileira. De outro, empresas urbanas modernizadas fecharam milhões de postos de tra-

balho, restando aos trabalhadores uma disputa acirrada pelos poucos postos de trabalho

que escaparam à reestruturação, tanto via emprego assalariado, como prestadores de ser-

viços autônomos. Ambos os processos resultaram na elevação do exército-reserva de mão-

de-obra. Ao lado da acumulação de riquezas, acumulou-se também a miséria, como previa

Marx, analisando a exacerbação do modo de produção capitalista.

Vieira, refletindo sobre a possibilidade de se fundar uma nova relação capital-traba-

lho, propõe um olhar sobre o marco da Economia Solidária, que considera alternativa de

emprego e renda, ao mesmo tempo que contribuiria para aumentar a produtividade, no

entanto, distribuindo seus ganhos de forma mais justa. A Economia Solidária poderia au-

xiliar na organização dos trabalhadores para que os mesmos se habilitem a aproveitar as

oportunidades de mercado não interessantes ao capital, ou que podem ser exploradas com

melhor eficiência pelos trabalhadores-empreendedores. Segundo Singer, as especificidades

que distinguem um empreendimento solidário de um pautado pelas regras da corrente

econômica hegemônica são o estímulo à solidariedade entre os membros via autogestão e

a reintegração de trabalhadores que foram expurgados do mercado de trabalho formal por

questões estruturais, advindas do paradigma econômico neoliberal.

Para França Filho e Laville, a base em que se situa o desenvolvimento da vertente

econômica solidária é o encontro das esferas social e econômica. Questionando os motivos

do desemprego e do subembrego, a Economia Solidária busca no espaço público um poder-

agir na economia, atuando não somente na organização de empreendimentos, mas na for-

mação de seres solidários. As iniciativas de uma economia popular e solidária visam não

somente à garantia da reprodução simples das condições materiais de vida das pessoas,

mas à reprodução ampliada das condições de vida em sociedade, reivindicando o agir no

espaço público, na luta por direitos sociais.

No entanto, Gaiger chama a atenção para o fato de que os empreendimentos solidári-

os, se não reproduzem em seu interior relações capitalistas, também não as eliminam ou

ameaçam sua reprodução da forma tipicamente capitalista, ao menos na atualidade e em

futuro próximo. O autor ressalta que os empreendimentos, no momento, experimentam

dupla subsunção à economia capitalista: por um lado, sujeitam-se às regras de acumulação

e intercâmbio impostas pelos agentes econômicos; por outro, como forma de responder à
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premissa de produtividade competitiva, estão compelidos a adotar a base técnica do capita-

lismo. Para que os empreendimentos solidários mantenham seus traços distintivos, o au-

tor aponta três exigências: a) assumir a base técnica herdada do capitalismo sem se

corromper e usá-la para a construção de sua própria forma social de produção; b) provar

ser superior na comparação com empreendimentos capitalistas; c) resistir às pressões do

ambiente econômico. A práxis, no longo prazo, é que pode gerar uma nova consciência e

provocar novas mudanças na prática.

A despeito da pujança do desafio, cujos dilemas e contradições podem ser encontra-

dos em pesquisas tanto no meio urbano (GALLO, 2003; VIEITEZ e DAL RI, 2001) quan-

to no meio rural (GALLO, 2003; VAZOLLER, 2004; PIMENTEL, 2004), Eid, analisando

as experiências e desafios da Economia Solidária nos tempos atuais, afirma que em diver-

sas regiões do país já se podem observar algumas vantagens do trabalho cooperado: renda

monetária, condição de co-proprietário, auto-estima, desenvolvimento intelectual, traba-

lho prazeroso e não uma atividade penosa. A eficiência é resultado da conjugação de inte-

resses e motivações dos membros. Algumas experiências estão sendo vistas como embriões

de novas formas de produção e organização do trabalho e do mercado, revigoradoras de

setores populares excluídos e instrumentos de emancipação e de apropriação de tecnologi-

as produtivas e organizacionais.

Mior destaca os elementos que constituem a transformação da atividade de valor de

uso (conservação de alimentos para subsistência) em uma atividade com valor de troca

(apta a ser comercializada) nas redes agroindustriais familiares do oeste catarinense, sem

no entanto reproduzir a lógica das redes convencionais. Nas redes familiares/cooperativas

estudadas pelo autor, prima-se pela formação de redes de cooperação, que valorizem o

agricultor e a mão-de-obra familiar como estratégia de reprodução da agricultura campo-

nesa, ao mesmo tempo em que se adotam formas de governança baseada em valores

locais, sociais e ecológicos, além de produzir alimentos de qualidade diferenciada — ba-

seados nas preferências locais, sem uso de agrotóxicos, artesanais, entre outros fatores de

diferenciação.

Como salientam França Filho e Laville, o universo da Economia Solidária no Brasil

parece extremamente abrangente e diversificado, englobando formas constitutivas varia-

das, como cooperativas, associações, fundações e entidades de fomento. Assim, para auxili-

ar na identificação de iniciativas da Economia Solidária, os autores sugerem cinco critérios

indissociáveis: pluralidade de princípios econômicos (diversidade de fontes de recursos —

mercado, poder público e práticas reciprocitárias); autonomia institucional (independência

na gestão); democratização dos processos de decisão; sociabilidade comunitário-pública

(relações marcadas pela pessoalidade); e finalidade multidimensional — ao lado da dimen-

são econômica, a organização internaliza uma dimensão social, cultural, ecológica e políti-

ca, projetando-se no espaço público.

Conforme Lisboa, esses empreendimentos podem demonstrar que há outras forças

econômicas além da hegemônica, que buscam construir a possibilidade de uma maior de-

mocratização da economia e, portanto, da sociedade, alicerçadas num controle genuina-

mente social sobre os meios de produção.
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2. COOPERATIVISMO E COOPERATIVAS NO MST

A questão do cooperativismo enquanto uma alternativa à empresa capitalista não é

recente. Surgiu no início do século XIX, mas não se desenvolveu com grande força dentro

da sociedade de então. Muitas fecharam, muitas perderam suas características ideológicas

e filosóficas, tornando-se semelhantes às empresas capitalistas, nas quais uma característi-

ca marcante é a ideologia fortemente enraizada na relação de subalternidade. De acordo

com Vazzoler, as cooperativas do Movimento Cooperativo Tradicional nada têm em co-

mum com a maioria das cooperativas formadas por trabalhadores, já que estas, muitas

vezes, burocratizam-se ou mesmo extinguem-se, como previsto por Luxemburgo. Nessas

cooperativas tradicionais, geralmente os sócios são empregadores capitalistas, que usam a

autogestão como discurso, mas na prática caminham no sentido de uma empresa na qual

os sócios majoritários tomam as decisões sem consultar outros sócios.

No entanto, como salientam Schmidt e Perius, a instituição cooperativa é composta

por duas dimensões básicas. A dimensão empresarial congrega a importância da adminis-

tração da organização; os aspectos econômicos, administrativos e técnicos têm que ser

observados como tão importantes quanto para outros tipos de organização empresarial,

respeitando as peculiaridades das cooperativas: o papel do capital, que não é importante

em si, mas para o benefício de seus associados, e a própria gestão, exercida pelos trabalha-

dores, detentores do capital, rompendo o conflito e a oposição de interesses entre capital e

trabalho. A dimensão social reflete sobre a harmonização entre o econômico e o social; a

cooperativa é uma opção de organização que convive e mantém negócios com as empresas

de capital, buscando maximizar os resultados de operações com não-associados para maior

benefício dos associados, sendo que as sobras, resultantes da estratégia gerencial adotada,

pode ser ou distribuída ou reaplicada em investimentos e projetos sociais, a critério dos

associados.

Uma das possibilidades para vencer o desafio de tirar da terra o sustento e melhorar

as condições de vida dos assentados, por meio do aproveitamento comum de vantagens, é

o cooperativismo popular, que, ao contrário das cooperativas tradicionais, pode adotar

uma organização mais democrática e igualitária se os seus membros assim a entenderem e

adotar a autogestão como procedimento para a tomada de decisão nas assembléias, as

quais constituem o órgão majoritário nas decisões de que todos devem participar. Vazzoler,

citando estudo realizado pela FAO/INCRA compilado por Bittencourt sobre os principais

fatores que afetam o desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária, constatou

que a organização coletiva constitui importante fator para o desenvolvimento dos assenta-

mentos e, em alguns casos, foi decisiva para seu sucesso. A organização diminuiu os custos,

potencializou os recursos naturais, gerou sistemas mais produtivos e ampliou alternativas

econômicas dos assentamentos. Esse tipo de organização da produção também demons-

trou ser possível diminuir as desigualdades socioeconômicas entre os assentados.

A partir de 1985, o MST passou a desenvolver atividades buscando melhorar a orga-

nização da produção por meio de diferentes formas de cooperação. Em 1986, concebeu-se

a “Cooperação Agrícola” como eixo central, visando a garantir a melhoria da produção

ABET vol. 2 2008.pmd 18/12/2008, 15:16124



125Revista ABET vol. VII — n. 2/2008

agropecuária (MST, 2006). Dentre as formas associativistas no MST, tem-se os núcleos de

família, associações, grupos semi-coletivos, grupos coletivos, Cooperativas de Prestação

de Serviços (CPS), Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPS) e Coopera-

tivas de Produção Agropecuária (CPA), sendo as últimas consideradas como a etapa mais

evoluída de organização coletiva, pois a produção, a gestão e o trabalho são feitos de modo

compartilhado (VAZOLLER, 2004; PIMENTEL, 2000).

O sistema cooperativista dos assentados (SCA) objetiva buscar maior articulação e

afinidade entre essas diversas formas de cooperação, elaborar e aplicar políticas homogê-

neas de desenvolvimento, formar quadros organizadores da cooperação, elaborar progra-

mas de capacitação em todos os níveis, elevar a produção agropecuária, melhorar a

produtividade do trabalho nos assentamentos, visando a atingir melhorias significativas

nas condições de vida das famílias assentadas (MST, 2006). Atualmente, trabalham cerca

de 450 técnicos — agrônomos, técnicos agrícolas, engenheiros de alimentos, contabilistas

e outros profissionais, contratados via projetos de assistência do Incra.

Em assentamentos do MST, funcionam cerca de 400 associações de produção, comer-

cialização e serviços; 49 cooperativas de produção agropecuária (CPA), com cerca de 2300

famílias associadas; 32 cooperativas de prestação de serviços (CPS), com mais de 11 mil

sócios diretos; 2 cooperativas regionais de comercialização e 2 cooperativas de crédito,

com mais de 6 mil associados. Na perspectiva de sua proposta de agroindustrialização, o

MST possui 96 pequenas e médias agroindústrias, que processam frutas, hortaliças, leite e

derivados, grãos, café, carnes e doces (MORISSAWA, 2001).

Para Leite et al, assistência técnica, crédito e financiamento são essenciais para dar

condições produtivas aos agricultores. Os autores, analisando os impactos dos assenta-

mentos no Brasil, constataram que apenas 55% dos assentamentos por eles analisados

contavam com assistência técnica freqüente, e somente 25% fizeram algum curso de

capacitação. Dois terços dos assentados disseram ter acesso a crédito, no entanto, 59%

dos que já o tomaram disseram ter passado por dificuldades, o que pode comprometer

significativamente os resultados da produção agropecuária e, portanto, a possibilidade

de honrar o compromisso financeiro. A tese em que se baseia este artigo apresenta o uso

dos conceitos e ferramentas de marketing como importante linha de capacitação para

agricultores, com vistas a vencer as dificuldades da realização da mercadoria e fazer jus aos

compromissos financeiros assumidos, ao mesmo tempo que se melhora as condições de

vida dos assentados.

3. COMERCIALIZAÇÃO E MARKETING

Em primeiro lugar, cabe definir a existência ou não de diferenças entre comercializa-

ção e marketing. De acordo com Gracioso, a expressão comercialização é uma das traduções

de marketing para o português, no entanto tem um tom passivo, que não se coaduna com o

caráter dinâmico que é associado ao termo. Para o autor, a melhor tradução seria “mercân-

cia”, ou seja, o ato de mercadejar. Já Richers reporta-se aos termos “mercadologia” para a

ciência e “mercadização” para o processo de distribuição. Todos esses termos, criados nos
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anos 50, não foram aceitos pelo mercado, que optou por utilizar a expressão marketing, do

original norte-americano, sendo o neologismo incorporado ao português, inclusive citado

em dicionários da língua. Na prática da tese em que este artigo se baseia, é utilizada a

expressão original para denominar o conjunto de estratégias para promover eficiência e

eficácia ao processo de realização das mercadorias, isto é, o fazer mercado.

No entanto, o desgaste ambiental e os novos imperativos sociais deram origem a um

questionamento sobre a legitimidade do foco de marketing, que evoluiu de produção para

produto, e de venda para a satisfação do cliente. Essa última orientação, denominada orien-

tação de marketing, pode no entanto levar a organização a esquecer ou a dar atenção insu-

ficiente a outros grupos interessados igualmente importantes (CHURCHILL JR. e PETER,

2000).

Tendo em vista o desafio da manutenção dos traços distintivos dos empreendimen-

tos econômicos solidários frente a empreendimentos capitalistas (GAIGER, 2000), cum-

pre escolher uma orientação de marketing que se coadune com solidariedade. Para as reflexões

da tese em que se baseia este artigo, foi escolhida a orientação societal. Para Morgan, o

marketing societal aprofunda a discussão sobre a missão da área de conhecimento. A filoso-

fia societal prevê que a busca pelo mercado deve ser realizada de tal forma que preserve ou

melhore o bem-estar do consumidor e da sociedade, indicando que as empresas devem

desenvolver suas práticas sob considerações sociais e éticas, equilibrando os lucros da em-

presa, a satisfação dos desejos dos consumidores e o interesse público, objetivos freqüente-

mente conflitantes na prática.

Essa preocupação deve ser refletida tanto no desenvolvimento da oferta aos consu-

midores, quanto no processo de planejamento per se, isto é, na participação dos trabalhado-

res-empreendedores. De acordo com Favareto, para empreendimentos solidários, equilibrar

fatores controláveis e incontroláveis do ambiente de marketing é ainda mais importante,

posto que o planejamento se torna um poderoso instrumento para romper com o amado-

rismo e a improvisação, além de organizar de forma metódica e sistemática a participação

dos agentes internos para que os ideais e valores solidários sejam traduzidos em princípios

organizacionais diferenciados e em produtos e serviços que traduzam-nos aos mercados,

ao mesmo tempo que produzam resultados de sustentabilidade positivos para os empreen-

dedores.

Dadas as características de distribuição de renda do país, diversidade cultural, dese-

quilíbrios nos níveis de informação e educação da população, além de contrastes climáticos

e de outros de inúmeras origens, as necessidades, expectativas e desejos dos consumidores,

no Brasil, apresentam tremendas variações. Isso é particularmente notável em oportuni-

dades para o mercado de alimentos. A partir da década de 1990 abriu-se espaço para pro-

dutos semi-processados, orgânicos e com certificação de origem, que passaram a disputar

espaço nas gôndolas com produtos da agricultura tradicional e propostas de agregação de

valor inovadoras. Houve, além disso, uma sobrevalorização da embalagem (formas, mate-

riais, tamanhos), e a abertura de novos canais de distribuição, juntamente com a diferencia-

ção em preços.
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Todas essas tendências trouxeram uma miríade de possibilidades para os produtores

de alimentos, independentemente de seu tamanho, ou forma de constituição, ou orienta-

ção. Segundo Nascimento, esse é um setor que poderá ser ocupado pelos pequenos produto-

res, se devidamente apoiados com tecnologia, gerenciamento e marketing, dadas as

oportunidades de diferenciação e ocupação de nichos de mercado. Mas salienta que os

produtos devem apresentar aspectos de padrão, de embalagem, de sanidade e detalhes de

marketing reconhecidos pelos clientes nos produtos do mercado tradicional.

PARA ESTE ARTIGO, CUMPRE SALIENTAR AS ESPECIFICIDADES DO MARKETING MIX, OU

OPERACIONALIZAÇÃO DE MARKETING, À LUZ DA ORIENTAÇÃO SOCIETAL.

O aspecto Produto do marketing mix, que abrange a análise não somente do aspecto

físico da oferta e sua formulação, mas também serviços ao cliente, marca, embalagem e

outros que possam acrescentar valor ao cliente e diferenciar a oferta do concorrente

(CHURCHILL JR. e PETER, 2000; KOTLER e KELLER, 2006), é delimitado por ques-

tões legais e éticas. Como exemplos, vários alimentos possuem padrões de identidade e

qualidade obrigatórios, a rotulagem nutricional de alimentos limita a decisão das organi-

zações sobre como utilizar o espaço do rótulo, assim como aterros sanitários repletos são

evidências de que as embalagens podem impactar a questão ambiental. Quando aplicada a

orientação societal, as organizações devem satisfazer as exigências legais, além de buscar

auxiliar o cliente na seleção e no uso adequado de produtos, evitando o desenvolvimento

de supér-fluos, que façam mal à saúde ou sejam inseguros, ou que prejudiquem o meio

ambiente, ou levem o cliente a erro, como o caso da “maquiagem” de produtos — a redução

de volume sem alteração de preço.

Kotler salienta que a dimensão Preço é a única variável do marketing mix que produz

receita e, portanto, contribui para a sustentabilidade do empreendimento. No entanto,

algumas organizações podem se ver tentadas a utilizar práticas como conluio de preços,

precificação enganosa ou predatória, fixação do preço de revenda, discriminação de preço,

dumping, entre outras estratégias de limitação da concorrência (CHURCHILL JR. e

PETER, 2000). Os autores apresentam também considerações éticas na prática da precifi-

cação, como preços de “isca-e-troca”, sensação falsa de qualidade superior ou preços que

confundem o consumidor. Os autores afirmam que os preços podem ser uma extensão da

responsabilidade social da organização quando ela os usa de forma a não se aproveitar

da fraqueza do cliente, de desgraças ou de movimentos de mercado, e essa atitude da em-

presa pode melhorar sua reputação e solidificar seu relacionamento com os clientes.

O elemento Praça, que envolve o levar os produtos até os clientes, também pode ser

analisado pelo viés ético e legal. Leis que buscam evitar a configuração de monopólios, a

exclusividade da distribuição, questões territoriais e venda casada são questões abordadas

por Kotler. Churchill Jr. e Peter vão além, analisando a própria estratégia do fabricante,

quando define descontos por quantidade de tal forma que somente beneficie as grandes

redes, ou quando existe restrição de distribuição de produtos por tipo ou tamanho de loja.

Do lado do varejista, os autores questionam se é ética a propaganda do tipo chamariz, a

discriminação de classes sociais a pretexto de segmentação de mercado e a reserva de

ABET vol. 2 2008.pmd 18/12/2008, 15:16127



128 Revista ABET vol. VII — n. 2/2008

espaço dentro da loja em troca de taxas, o que se constitui em barreira para a entrada de

pequenos produtores e leva ao aumento de preço dos produtos, por aumentar os custos do

fabricante, independentemente de seu tamanho.

A última variável do marketing mix é a Promoção, que, segundo Churchill Jr. e Peter,

deveria mais corretamente ser denominada comunicação de marketing, posto que essa defi-

nição mais ampla incluiria todas as maneiras pelas quais a empresa poderia se comunicar

com seus clientes atuais e potenciais. Além da necessidade de evitar ofensas a grupos étni-

cos, minorias raciais ou grupos de interesses específicos e o bombardeamento dos

 clientes com comunicação direta que não querem (KOTLER e KELLER, 2006), Churchill

Jr. e Peter questionam a comunicação voltada ao público infantil, que ainda não tem capa-

cidade cognitiva para avaliar as mensagens, as comunicações de bebidas, que associam seu

consumo à conquista sexual ou à prática de esportes, promoções que visem somente à

formação de mailing list, a geração de dificuldades para o resgate de bônus previamente

cedido ao cliente e a oferta de brindes, que pode prejudicar outros grupos interessados. Os

autores afirmam que a comunicação pode ser socialmente responsável, na medida em que

transmite informações precisas sobre como a organização pode propiciar valor por meio

de produtos e serviços que satisfaçam a necessidades legítimas, além do patrocínio a causas

dignas e informações sobre o consumo socialmente responsável dos produtos que podem

oferecer risco relativo, como as bebidas alcoólicas.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto ao método clássico, esta pesquisa pode ser classificada como um estudo de

casos, tendo em vista que a falta de amplitude oriunda da análise de uma única experiência

não permite extrapolar os dados para o universo dos cooperados da Reforma Agrária. Yin

afirma que os estudos de caso, como os experimentos, são generalizáveis a proposições

teóricas, e não a populações ou universos, e que o objetivo do pesquisador que se utiliza do

método do caso é expandir e generalizar teorias (generalização analítica), e não enumerar

freqüências (generalização estatística).

Minayo afirma que a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares,

preocupando-se com um nível de realidade que não pode ser quantificado, tais como: mo-

tivos, aspirações, costumes, crenças, traços culturais, valores e atitudes, que não podem ser

reduzidos à operacionalização de variáveis. E, ainda, que a abordagem qualitativa aprofun-

da-se no mundo dos significados das ações e relações humanas em um lado não perceptível

e não passível de ser captado nas equações, médias e estatísticas.

Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa participativa. Etimologicamente, par-

ticipar — ou participare, do latim — significa “tomar parte”. Segundo Thiollent, a pesquisa

participativa apresenta um compromisso com a interação entre pesquisadores e pesquisa-

dos para o entendimento da situação pesquisada. No caso da tese em que se baseia o artigo,

a metodologia foi utilizada com o objetivo de envolver os agricultores na tomada de co-

nhecimento de sua realidade quanto ao assunto comercialização, uma ação coletiva que

sugere tomar decisões coletivas.
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A pesquisa participativa foi realizada em duas fases de levantamento das estratégias

de comercialização utilizadas por empreendimentos dos Estados de Pernambuco e Rio

Grande do Sul. No ano de 2005, os assentamentos foram visitados para uma análise explo-

ratória sobre o tema comercialização. Em 2006, foi realizada a fase conclusiva da pesquisa.

Ao todo, foram ouvidas entre 5 e 10% das famílias de cada um dos assentamentos ou

grupos de assentamentos pesquisados, com o objetivo de entender como os principais

interessados viam o assunto comercialização e marketing. Exatamente por esse motivo a

amostragem selecionada foi do tipo não-probabilística intencional, que, segundo Mattar,

é a ideal quando o objetivo do pesquisador é obter multiplicidade de opiniões, mesmo

que as mesmas não sejam passíveis de serem generalizadas para a população de pesquisa.

Essa multiplicidade era importante para entender, mesmo que sob o formato de explora-

ção, o universo de comercialização e produção desses assentamentos, e foi garantida por

meio das informações sobre as condições dos assentados em termos de trabalhar ou não

coletivamente, comercializar ou não diretamente, obtidas das lideranças de cada assenta-

mento.

Para este artigo, foram selecionados os casos de dois assentamentos, um em cada

Estado, com o objetivo de comparar as realidades de cooperação e uso de ferramentas de

marketing nos mesmos. Os resultados são apresentados a seguir.

5. RESULTADOS

a. Caracterização dos assentamentos e situação associativa

O Assentamento Várzea Grande é localizado na cidade de Gravatá, uma das estân-

cias do chamado Circuito do Frio de Pernambuco. O município dista 56 km de Recife, e é

conhecido como o maior produtor de flores de Pernambuco, concentrando cerca de 70% da

produção estadual, e pelo cultivo de vegetais orgânicos. A área do assentamento, distante

apenas 16 km do centro urbano, abriga 40 famílias, que ocupam individualmente lotes de 8

hectares. Os assentados fundaram, no tempo de assentamento, uma cooperativa, mas a

mesma somente funcionou como intermediária para a adesão a convênios. As famílias pro-

duzem, como sempre produziram, de forma individual, e 30 delas fundaram uma associa-

ção, que é utilizada para dar corpo jurídico na produção ou na venda de produtos específicos,

como será visto posteriormente.

O Assentamento Lagoa do Junco está situado na cidade de Tapes, grande Porto Ale-

gre (RS). A economia do município está concentrada principalmente na agricultura (pre-

domina a cultura do arroz irrigado por inundação) e na pecuária. A área do assentamento

abriga 35 famílias, sendo que 20 delas produzem coletivamente, tendo fundado uma coope-

rativa, que inclusive possui de fato a propriedade da terra. As demais 15 famílias produzem

individualmente em seus lotes, concentrando-se principalmente no cultivo de arroz por

inundação, enquanto que as famílias cooperadas buscaram diversificar sua produção. Essa

iniciativa as protegeu das oscilações de preço do arroz e, portanto, preservou o coletivo de

oscilações nas condições de vida das famílias.
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Como se pode depreender, o assentamento Várzea Grande goza, em grupos infor-

mais, das vantagens da cooperação, enquanto que o processo é totalmente institucionaliza-

do no assentamento Lagoa do Junco. Dois fatores aparecem nas explicações sobre a

resistência a uma cooperação mais abrangente em Várzea Grande: não confiar na capaci-

dade de trabalho do próximo e a não correspondência de idéias, principalmente em grupos

muito grandes de pessoas. As associações dentro da associação respondem aos dois proble-

mas, reunindo grupos menores de pessoas em torno de idéias comuns, ao mesmo tempo

que a remuneração de cada sócio informal da empreitada corresponde à sua capacidade de

trabalho individual.

Apesar de já estar um passo à frente da realidade de vários assentamentos no Brasil,

Várzea Grande não possui a infra-estrutura que Lagoa do Junco conseguiu com a união

total dos esforços do grupo: área de lazer coletiva, instalações produtivas com maior escala

de produção e alimentação farta e de boa qualidade para todos, inclusive carnes. O grupo

tem se decidido a realizar modestas distribuições de sobras, reinvestindo os resultados na

cooperativa.

b. Produção, produtos e distribuição

Em ambos os assentamentos, existe produção para autoconsumo, principalmente no

que tange a produtos tradicionais da alimentação, apenas havendo compra nos mercados

do que não se pode produzir na terra. Nesse sentido, Lagoa do Junco possui mais produtos

da cesta tradicional que Várzea Grande, em função do trabalho cooperado, sendo inclusive

a produção para autoconsumo um dos setores de produção que gera postos de trabalho na

cooperativa.

Já as linhas para comercialização são mais concentradas em ambos os assentamentos.

A tabela a seguir traz as principais informações gerais comparativas sobre os produtos

para venda, produzidos nos assentamentos.

TABELA 1

Linhas gerais da produção para comercialização dos assentamentos estudados

Assentamento Produtos para 
comercialização 

Grupo produtor Canais de distribuição 

Várzea Grande 
(PE) 

� Pimentas em 
conserva 
� Verduras 
orgânicas (certifi-
cadas) 
� Frutas 

� Associação  
� Grupo de 
Mulheres 
� Associação  

� Supermercados e distribui-
dores 
� Feiras específicas de produ-
tos orgânicos 
� Atravessadores 

Lagoa do Junco 
(RS) 

� Arroz orgâni-
co 
� Panifício 

� Cooperativa 
� Cooperativa 

� Supermercados, merenda 
escolar, CONAB, loja do MST, 
exportação 
� Merenda escolar, loja do 
MST 
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O caso da pimenta é o mais emblemático do assentamento Várzea Grande, por ser o

primeiro caso de ruptura, mesmo que informal, do individualismo na área, quanto pelo

processo de tentativa-e-erro em “fazer mercado”, um dos primeiros bem-sucedidos em

afastar atravessadores no Estado. A produção começou com um assentado, que plantou

alguns pés de pimenta e comercializava o produto a granel, na feira da cidade. A baixa

durabilidade do produto levou o produtor a desenvolver uma conserva simples, à base de

vinagre e cachaça, que foi inicialmente oferecida em garrafinhas de 50g. Análise empírica

dos concorrentes levou o produtor a engarrafar a pimenta em recipientes menores, de 30g,

seu carro-chefe atualmente.

Essa análise empírica também o estimulou a desenvolver uma rotulagem, o que ele-

vou o preço de venda do produto em 30% e ampliou sua distribuição. Anteriormente, a

comercialização se dava no entorno, em restaurantes e nos encontros do MST. Com

a embalagem e rotulagem, o produto passou a ser oferecido em supermercados de pequeno

porte e também em restaurantes. As garrafas de 30g têm sido vendidas entre R$ 1,00 e R$

1,30, dependendo do canal de distribuição que o produto percorre. Apesar de não haver

planilha de custos, o produtor tem a impressão de que o negócio tem trazido retorno,

impressão corroborada pelo autofinanciamento do aumento da escala de produção, do pa-

gamento de quatro ajudantes fixos e ainda por sobrar dinheiro para investir em frutas,

segundo seu relato. Atualmente, a produção é de 2500 garrafinhas, sendo mil delas escoa-

das pelo próprio produtor a varejistas, e outras 1500 são absorvidas por um distribuidor,

que repassa a restaurantes e outros pontos de venda.

A experiência despertou a atenção de outros assentados, que passaram a cultivar

pimenta para suprir as necessidades do produtor. Atualmente, ele conta com três fornece-

dores dentro do assentamento, aos quais paga o preço de mercado pela matéria-prima, mas

no médio prazo poderá chegar a dez assentados cultivando o produto no local. Além disso,

outro assentado desenvolveu uma linha de artesanato com pimenta, que tem utilizado os

mesmos canais de distribuição das conservas. Vale ressaltar que o produtor das conservas

oferece o artesanato juntamente com seu produto nos pontos de venda que atende. Obvia-

mente os resultados não são iguais para ambas as linhas de produto, em função do dire-

cionamento das atividades produtivas.

No caso das verduras é importante ressaltar o processo de certificação, que se deu

por meio de uma associação denominada AMA Gravatá, que é uma certificadora solidária,

isto é, mantida pela comunidade e não cobra taxas de certificação. Essa horta iniciou-se

graças a um projeto de irrigação cedido a custo zero pelo IPA, para um hectare. A distri-

buição é realizada pelos mesmos canais da AMA Gravatá, isto é, supermercados e feiras de

orgânicos, na cidade e na capital.

Já as frutas acabam por seguir o caminho do atravessador, comum no mundo do

produtor familiar. A graviola tem a melhor saída, comercializada inteira ou em pasta, esta

última apresentação considerada pelo assentado que a produz a maior quantidade dentro

do assentamento como muito trabalhosa e de pouco retorno. O atravessador é o único

canal utilizado para escoamento da produção, considerado viável em função da perecibili-

dade do produto, apesar do pouco retorno financeiro.
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A disseminação da experiência da pimenta deflagrou o processo de busca de finan-

ciamento a fundo perdido para a construção de uma agroindústria para o assentamento,

que inicia com o processamento de conservas de pimenta, mas pode no futuro ampliar suas

linhas de atuação para frutas e processamento mínimo de legumes e verduras. O processo

está em análise pela Fundação Banco do Brasil.

O caso pioneiro no assentamento Lagoa do Junco é o arroz orgânico. O início da

transição para a agroecologia deu-se em 2001, e a produção atualmente se dá com a conju-

gação da criação de peixes, facilitam a limpeza do arroz e ainda servem de complemento à

alimentação dos assentados. Com o modelo agroecológico reduziram-se os custos de pro-

dução, houve recuperação do solo e a preservação do meio ambiente. Em 2004, a produção

de arroz foi de 5.000 sacas em 60 ha, e em 2006 a produção chegou a 14 mil sacas em 130

ha, em função de investimentos no solo.

Em 2004, a produção do assentamento foi certificada pela IMO, organização suíça,

no padrão exigido pela União Européia e Estados Unidos. A certificação foi paga por um

comprador solidário, que se interessou pelo produto. No entanto, como não absorve toda a

produção, o comprador liberou a comercialização do restante da produção como os coope-

rados quisessem.

O arroz orgânico não absorvido pelo cliente solidário passou a ser comercializado na

loja do MST do mercado municipal de Porto Alegre e também nas lojas dos demais Esta-

dos da região sul do país, além de ser oferecido a pequenos supermercados da região de

Tapes. Ainda, o assentamento vende esse arroz para o ITERRA (Instituto Técnico

de Capacitação e Pesquisa em Reforma Agrária, mantido pelo MST), que abriga entre 600

e 800 educandos por ano em suas instalações. Outros canais de distribuição utilizados são

a CONAB e a entrega para a prefeitura da cidade de Tapes, que compra o produto para a

merenda escolar.

Para escapar dos atravessadores e conseguir chegar ao consumidor final ao menor

preço, os assentados investiram mais de R$ 200 mil em equipamentos de beneficiamento e

na silagem do produto. Além disso, a aquisição de empacotadoras possibilitou o envase do

produto e sua distinção dos produtos concorrentes por meio do uso de uma marca própria.

Consta na embalagem o termo “arroz agroecológico” e a bandeira do MST, e o produto é

oferecido em sacos transparentes de 1 kg e 5 kg.

Por questões ideológicas, o produto é comercializado com preço muito próximo ao

praticado na venda do produto convencional — a diferença não chega a 5%, enquanto que

nos supermercados a lacuna varia de 15 a 30%. Para os trabalhadores-empreendedores, a

ideologia do MST prevê a produção de alimentos saudáveis a baixos custos para toda

a população, e não somente para um segmento de mercado mais endinheirado. Um assen-

tado lembrou que a produção sem agrotóxicos, com a ajuda da natureza e cuidada pelas

mãos de homens e mulheres cooperados e diretamente interessados no resultado da ativi-

dade, incide em menores custos que uma produção convencional e, portanto, a margem

deles já é maior que os 5% de diferença entre o arroz convencional e o orgânico. Esse

assentado, um dos líderes da cooperativa, ainda filosofou: “o lucro é a medida da ganância

do homem, e estes homens e mulheres estão satisfeitos com o resultado de nosso arroz

agroecológico”.
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Da produção de pães e outros panificados, vale destacar que a distribuição dessa linha

de produtos também se expandiu para além da loja própria do MST em Porto Alegre. Os

cooperados ganharam status de fornecedores desses produtos para a merenda escolar do

município de Tapes. O aumento da produção resultante da abertura desse novo canal levou

ao investimento em novas instalações, subsidiado pelas sobras da cooperativa. Finalmente,

essa oportunidade levou ao estreitamento de mais um laço de intercooperação. O assenta-

mento também está fornecendo leite para a merenda, mas como não tem capacidade de

produção para tanto, adquire produto de uma cooperativa do oeste de Santa Catarina,

também ligada ao MST, e o entrega à prefeitura.

C. Dificuldades e desafios

Percebe-se que em ambos os assentamentos a produção antecedeu o consumo, isto é,

os assentados decidiram pelas linhas de produção a partir do conhecimento do cultivo e,

com o fato consumado da matéria-prima à mão, buscaram mercado para escoar a produção.

Essa lógica tende a gerar mais custos aos empreendimentos e um processo de tentativa-e-

erro muitas vezes difícil de suportar, dada a convivência em um ambiente de muitas opor-

tunidades a aproveitar, mas com poucos recursos para tanto.

No assentamento Várzea Grande, a resistência à cooperação, que redunda no cresci-

mento lento da capacidade produtiva, impede o aproveitamento de oportunidades de mer-

cado mais institucionalizadas, que exijam documentos fiscais. Pelo mesmo motivo, aumentos

na demanda são difíceis de ser absorvidos no curto prazo. Esses novos clientes, frustrados,

podem ser satisfeitos com produtos de organizações concorrentes, talvez com outra orien-

tação que não a solidariedade.

A análise do Estado de Pernambuco para a tese revelou que a preocupação imediata

da liderança é a da política de ocupação, sendo boa parte dos esforços do movimento volta-

dos à consecução desse objetivo. Assim, resta uma quantidade menor de energia para tra-

tar o assunto da organização da produção e da comercialização. Os assentados reclamam

falta de assistência técnica e de suporte à comercialização, como o desenvolvimento de

uma marca estadual e código de barras. Também ressentem-se de falta de qualificação. Em

alguns casos, acabam por ser assistidos por organizações pouco voltadas à solidariedade,

que lhes apontam o caminho da integração a grandes agroindústrias. Esse ambiente tem

prejudicado o aproveitamento de oportunidades ímpares, como o acesso a 200 boxes do

CEASA de Recife, no pavilhão da Agricultura Familiar, que estão desabastecidos por falta

de coordenação da produção no Estado.

O assentamento Lagoa do Junco também poderia oferecer carne à merenda escolar

de Tapes, no entanto, não possui instalações frigoríficas para o abate e processamento da

carne. Esse e outros investimentos, que abririam novos mercados e criariam novos postos

de trabalho para os jovens e para as mulheres, são atualmente limitados pelo volume de

sobras não distribuídas e, portanto, aquém do necessário para o aproveitamento das opor-

tunidades que surgem no ambiente de mercado.

Análise do Estado do Rio Grande do Sul mostrou um bom aproveitamento de políti-

cas públicas para a distribuição dos produtos dos assentamentos, havendo a ocupação de
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espaços em feiras, na merenda escolar, programas de combate à fome e no mercado muni-

cipal. No entanto, no campo mediato de planejamento, é necessário preparar-se para “dias

magros”, resultantes da perda desses canais de distribuição tão expressivos, que são infe-

lizmente governados por interesses nem sempre de acordo com os interesses dos atores

sociais. A ameaça de mudanças de orientação governamental deve ser enfrentada com a

abertura de novos canais de distribuição e com o aumento da proximidade com o consumi-

dor final.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como salienta Palloix, o processo de realização de mercadorias se dá por meio da

circulação, que implica não apenas nas atividades de transporte, mas na comercialização

dos produtos. O autor ressalta que pode de nada adiantar o reivindicar controle da produ-

ção se não forem confrontados diretamente o controle da reprodução das mercadorias.

Exatamente nesse ponto é que as experiências relatadas se encaixam. Os assentamentos

estudados têm procurado entender como se dá a reprodução das mercadorias e agregar

valor à produção rural, retendo para si os ganhos que seriam apropriados por terceiros,

caso vendessem suas matérias-primas a atravessadores ou industriais.

Para Lisboa, a submissão a uma certa arbitragem por parte dos consumidores, quan-

do direcionada por um ethos não individualista-possessivo, e orientada pela dimensão da

responsabilidade ecológico-social, além de estimular a inovação, proporcionar qualidade e

multiplicar as energias produtivas, não traz os maléficos efeitos dos jogos “ganha-perde”

da economia predominante, o que significa ir além das virtudes clássicas do mercado e no

sentido de uma economia popular e solidária. No entanto, o entendimento da lógica de

mercado não é uma coisa que se aprende do dia para a noite, o mesmo acontecendo com o

estabelecimento de laços sólidos com a comunidade.

Os consumidores podem, e devem, segundo Zerbini e Pistelli e Kujawa e Botura, ser

educados para o consumo responsável e entender sua relação com o exercício da cidada-

nia, que na ótica de Toro e Werneck, é a capacidade de, com outros, criar ou transformar a

ordem social. A identificação da produção dos assentamentos com o MST pode ser um

aspecto importante do posicionamento dos produtos, buscando espaços para politizar o

mercado.

Apesar do aspecto educação ser crucial, não se pode esquecer o consumo de símbolos

e signos, portanto, é de suma importância que os produtos sejam desenvolvidos de acordo

com as perspectivas dos clientes. Entender de pesquisa e de planejamento é crucial para o

sucesso desses empreendimentos, não só pelo aspecto da customização das ofertas, mas

também pelo aspecto da eficiência no uso dos recursos organizacionais. Deste modo, en-

tende-se que o assunto marketing deve ser tratado com seriedade, e todo e qualquer plane-

jamento de produção deve ser antecedido por um planejamento profundo de mercado.

O uso eficiente da filosofia de marketing, sob a orientação societal, ainda pode auxi-

liar na construção da imagem do MST. Em pesquisas com consumidores, realizadas para

a tese, observou-se que os clientes das lojas e das feiras acreditam que os produtos dos
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assentados realmente são livres de agrotóxicos; mesmo quando não apóiam as ações no

plano imediato, adquirem os produtos, pelo preço e pela qualidade. Uma comunicação

mais estruturada pode vir ao encontro da desmistificação das ações do MST perante a

sociedade.

As relações comerciais travadas revelam a orientação societal tanto em Várzea Gran-

de (relação com o fornecedor de remuneração justa pela matéria-prima e troca de informa-

ções, compartilhamento de canais de distribuição) quanto em Lagoa do Junco (relação com

o mercado consumidor de preços baixos, venda do arroz para outros assentamentos e esco-

las do MST, distribuição do leite de outra cooperativa em seu canal institucional). Nos dois

casos, os produtores melhoraram suas condições de vida sem reproduzir aquele paradigma

da geração de excedente de capital a qualquer custo. Ambas as experiências podem ser

replicadas por outros assentamentos, contribuindo para a disseminação da Economia Soli-

dária.
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